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TERMO OE CONTRATO N" í6/2026
Lei no '14.'133, de 'lo de abril de 202í

TERIIO DE COT{TRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARINTINS E A
EMPRESA S. R. ENGENHARIA LTDA, inscrita no
CNPJ no 2s.265.1 12J000141, NA FORiTA ABAIXO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARINTINS, Estado do Amazonas, com sede no(a) Praça Eduardo
Ribeiro, no 2042, Cento, na cidade de Parintins/AM, inscrito(a) no CNPJ sob o no 04.329.736/0001-69,
neste ato representado por seu PREFEITO, O Senhor MATEUS FERREIRA ASSAYAG, brasileiro,
residente e domiciliado à Rua Oriximiná, n.o'1851 - Baino Palmares, Parintins, Amazonas, portador da
Cédula dê ldentidade no 1192092-0 - SSP/AM e CPF n' 626.73'1.90244, doravante denominado
CONTRATANTE, e â empresa S. R. ENGENHARIA LTOÀ inscrita no CNPJ no 25.265.,t4?000í {t1, com
sede na Rua Diamante, 15 - Conjunto Manauense - Bairro Nossa, Senhora das Graças - CEP - 69.053-
700 - Manaus/AM, doravante designada CONTRAÍADA, tendo em vista o que consta no Processo no
O312026 e em observância às disposiçôes da Lei 14.133, de 1" de abil de 2021, resolvem celebrar o
presenlê Termo de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA No 01/2026, mediante as
cláusulas e condiçóes a seguir enunciadâs.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (Art. 92. I E II)1

1.0. O objeto do presente instrumento e a CONSTRUçÂO DE UM CENTRO DE ATENçÃO
PSICOSSOCIAL - (CAPS PORTE lD, Ei, PARINTINS/ AM, nas condições estâbelecidas no
Projeto Básico.

1.1. Objeto da contrataÉo:

1.2. Vinculâm êsta contratação, independentemente de transcriÉo:

1.2.1. O Projeto Básico;

1 .2.2. A Proposta da Contratada:

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORRoGAçÂo

2.1. O prazo de execuÉo é de 9 (nove) meses a mnta da ordem de serviço.

2.2. O prazo de contrataÉo é de o'l(um) ano contados da assinatura do instrumento, na íorma
do artioo 105 da Lei n' 14.133. de 2021.

2.2.1. A pronogaÉo de que trata este item é condicionada ao atesle, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaÉo
com a Contrâtada.
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ITEM ESPECIFICAçÃO UNIOAOE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 CONSTRUÇÃO DE UM
CENTRO DE ATENÇÃO
PSTCOSSOCTAL - (CAPS
PORTE II), EM PARINTINS/
AM

OBRA 1 R$ 2.677.083,98 R$ 2.677.083,98

-
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2.2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mêdiânte celebração de termo aditivo

2.2.4.0 conlÍalo náo poderá ser proffogado quando a Contratada tiver sido penalizado nas
sançóes de declaraÉo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratâr com poder público,
observadas as abrangências de aplicaÉo.

cúusulA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (4!94!Ly!!3
xvu)

3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestáo e de execuçáo, assim como os
prazos e condiçôes de mnclusáo, êntrega, observaçáo e recebimento do ob.ieto conslam no Projeto Básico,
anexo a este Contrato.

4. CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃo

4.1. Náo será admitida a subcontratação do obieto contratuâ|.

5. CLÁUSULA QUINTA. PREÇO

5.'Í. O valor total da contrataÉo é de R$ 2.677.083,98 (dois milhões seiscentos ê setenta e sete mil
oitenta e três reais e novênta e oito centavos)

5.2. No valor âcima êstáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçáo do objelo, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalh,stâs, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objelo da contratação.

6-1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a êle referentes encontram-se
definidos no Prgeto Básico, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)7

7 .1. Os preços inicialmente contratados são íixos e irreajustáveis no prazo de um ano mntado
da data do orçâmento estimado.

7.2. Após o inteÍregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços
iniciais serão reajustâdos, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Custo da
Construção - INCC definido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações
iniciadas ê concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsêquentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaiustamento, o contratante
pagará à Contratada a importância calculada pela última variâÉo conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo se.ia(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5- Nas aÍerições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
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2.2.2. A Contralada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6. CLÁUSULA SExrA - PAGAMENTO GÍ.-92,-V_elyl)
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajuslamenlo venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsáo lêgal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do vâlor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajusle será realizado por apostilamento.

8. cLÁusuLA otTAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (arr. 92. X. Xt e XtV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prâzo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

8.4. Notmcar a Contratâda, por escrito, sobre vÍcios, deíeitos ou incoÍÍeçÕes veriÍicadas no
obieto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5.
Contratada;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela

8.6. EfetuaÍ o pagamento à Contratadâ do valor conespondente ao fomecimento do ob.iêto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico.

8-7 . Aplicar à Contratada as sangões previstas nâ lei e neste ContÍato;

8.8. CientiÍcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoçáo das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

8.9. Explicitamênte emitir decisão sobre todas as solicitações e Íeclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramênte
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.

8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocrlo do
requeíimento para decidir, admitida a proÍrogação motivada, por igual perÍodo.

8.10. Responder evêntuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-flnanceiro
feitos pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias

8.11. NotiÍicar os emitêntes das garantias quanto ao inÍcio de pÍocesso administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

412- A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com lerceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
tercêiros em deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. GúUSULA NONA - OBRTGAçÕES OA CONTRATAOA (art. 92. XtV. XVt s XV[]

9.1. A Contratada dêve cumpriÍ todas as obígaçôes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita
execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versáo em poíuguês, e da
Íelação da rede de assistência técnica autorizada se for o caso;

9.3. Responsâbilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vintê e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devidâ
mmprovaÉo;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
supenor ad. 137 da Lei n.o 14-1 de2 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados:

9.6. Reparar, corrigir, remove[, reconstruir ou substituir, às suas expênsas, no total ou em parte,
no prâzo fixado pelo Íiscal do conlrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, dêfeitos ou incorÍeçÕes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentês da execução do objeto, bem como por
todo e quâlquêí dano causado à Administração ou lerceiros, não reduzindo essâ responsabilidade a
Íiscalização ou o acompanhamento da execução contralual pelo contratante, que Íicará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso êxigida, o valor correspondente aos danos
sofridos:

9.8. Quando não Íor possível a veriícação da regularidade no Sistema de Cadastro de
FoÍnecedores - SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrâto,
junto com a Nota Fiscal para flns de pagamento, os seguinles documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que compÍovem a Íegularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da
Contratada; 4) Certidão de Reguladdade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cu.la inadimplência náo transÍere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contÍato;

9.'10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifiquê no local da execução do objeto contÍatual.

9.11. PâÍalisar, por determinaÉo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação

9.í3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deÍciência, para reabilitado dâ Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.o 14.'133. de 2021);
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9.í4. Comprovar a reserva de cârgos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal
do conlrato, com a indicação dos empregados que preencheram as rêferidas vagas (aÍt. 116. oaráaÍafo
único. da Lei n.o í4.133. de 2021);
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9.15.
contralo;

Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.'17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas desle contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.í9. Orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 20í8, adotando medidas eÍicâzes para pÍoteção de dados pessoais a que tenha âcesso por força
da execução desle contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÉo pertinente,
cumprindo âs determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dê execução do objeto
e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter prêviamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às espêcificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere-

9.22- Nâo permitir â utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiÉo de aprendiz para os maiorês de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de
dezoito anos êm trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre.

í0. cLÁusuLA DÉctMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art.92. X[)

10.'1. A CONTRATADA dêverá prestar gaÍantia contratual, na modalidade seguro-garanlia, com
cláusula de retomada, no valor mnespondente a 3Yo (três por cento) do valor do Contrato,
conforme disposto no art. 98 c/c art. l02 da Lei n' 14.1331?0?1.

10.2. O prazo limite para apresentação da garantia será na assinalura do contrato, nos termos do
art. 96. §3o da Lei n" 14.13312021.

11. CLÁUSULA DÉCl lA PRIMETRA - TNFRAçOES E SAilçÕES ADMTNTSTRATTVAS (art.92. XtV)

1 1.1. A LICITANTE ou a CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas

seguintes lnÍraÇões:

'l'1.1.1. Dar causa à inexecuÉo parciâl do contrato;

'l 1.1 .2. Dâr causâ à inexêcuÉo parcial do contrato que cause gravê dano ao CONTRATANTE,
ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1-3- Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Deixâr de entrêgar a documentaçáo exigida para o certame;

5
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9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de suâ proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentês de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos aÍrolados no art. 124. ll. d. da Lei no
14.133. de 2021 .
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11.1.5. Não manteÍ a proposta, salvo em decorrência de Íato supeÍveniente devidamente
justiÍicado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaÉo exigida para â contrataÉo,
quando mnvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1í.1.7. Ensejar o retardamenlo da execuÉo ou da entrega do obieto da licitaçáo sem motivo
justificadoi

11.1.8- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraÉo Íalsâ durântê a licitação ou a execução do contrato;

'11.1.9. Fraudâr â licitação ou praticar ato Íraudulênto na exêcução do contrato;

11.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os ob.ietivos da licitaÉo; e

11.'1.11. Praticar ato lesivo prêvisto no art. 50 da Lei n" 12.846/2013 (LeianticonupÉo).

11.2- A LICITANTE ou a CONTRATADA que cometer qualquer das infrações administrativas
acima previstas será responsabilizada com as seguintes sanções:

| - Advertência; ll - Multa

o.l) Moratórie - o atraso na êxecuÉo do objeto clntratado, sem motivação aceita pelo

CONTRATANTE, enseiará a aplicaÉo de multa diária no valor correspondente a 0,10% (dez centésimos

por cento), calculada sobre o valor total do Contrato até o limite máximo de 2o/o (dois por cento), ou

seja, por 20 dias. O atrâso superior a esse prazo poderá ensejar a extinÉo do contrato;

o.2) lloretória - caso o atraso seja supêrior a 20 dias, será aplicada a multa de 5% (cinco poÍ

cento) do valor do contrato;

o.3) l$oratória - o atraso na apresentação da garantia contratual possibilitará a âplicaÉo da

muÍta de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato, ate o limite máximo de 2% (dois por

cento), o que pode ocasionar a extinção do Contrato.

b.l) Compensatória - a conduta ilÍcita pela licitante que tenha durante o certame enseiará a

aplicação de multa no percêntuâl de 'llok (dez por cênto), do valor da proposta apresentada, sem

preiuízo da aplicação de outras sanções previstas nesteedital;

b2) Compênsatória - a recusa ou o não comparecimento da adiudicatária em assinar o

contrato, quando regularmente notiÍicada pelo CONTRATANTE dentro do prazo de validade de sua

proposta ensejará o pagamento de multa de 10o/o (dez por cento), calculado sobre o valor total do

Contrato, sem preiuízo da aplicaÉo de outras sançôes previstas no Edital; e

b.3) Compensatória - a inexecução total do objeto contratado possibilitará a aplicação de multa

de '1070 (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuÍzo da aplicação das demais penalidâdes

cabíveis.

III - lmpedimento dê licitar e contrâtar; e

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

'Í 1.3. Na aplicação das sanções serão considerados
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| - a natureza e a gravidade da'lnfragáo cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuântês;

IV - os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública;

V - a implantação ou o apêíeiçoamento de programa de integridade, conÍormê normas e

orientaçÕes dos órgãos de contÍole.

11.3.1. As sanções previstas nos subitens I, lll e lV do item 11.2 poderão ser aplicâdas
cumulativamente com a prevista no subitêm ll da mesma cláusula.

11.3.2. Da aplicâÉo dâs sanções previstas nos incisos do l, ll e lll do item 11.2 caberá rêcurso
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

11.3.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisáo reconida, que, se não
a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade
superior, a quâl devêrá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conlado do
recebimento dos autos.

11.3.4. Da aplicação da sanção pÍevista no subitem lvdo item 11.2 caberá apenas pedido

de reconsideração, que deverá ser apresêntâdo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do sêu rêcebimento.

11.3.5. O recurso e o pêdido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo
reconida até que sobrevenha decisão flnal da autoridade competente.

'11.3.6. Além da multa p[evista no subitem ll do item 11.2, pelo descumprimento das obrigações
contratuais ao CONTRATANTE aplicará multas conforme a gradaçáo estabelecida nas tabelas seguintes:

Quadro - Multas

Quadro - lnÍrações.

GRAU CORRESPONDÊNCIA
01 0,2% sobre o valor mensal do contrato
02 0,4% sobÍe o valor mensal do contrato
03 0,8olo sobre o valor mensal do contrato
04 1,60/0 sobre o valor mensal do contrato
05 3,20lo sobre o valoÍ mensal do contrato
Ub 4,0olo sobre o vâlor mensal do contrato

INFRAÇÂO
ITEM DESCRIÇAO GRAU
01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lêsão corporal

ou consequências letais, por ocorrência.
06

02 Suspender ou inteÍTomper, salvo motivo dê força maior ou caso fortuito, os
serviÇos contratuais, por dia.

06

03 Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços
contratados, por empregado e pordia;

03
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04 Recusar-se a executar serviço delerminado pela fiscãlizaÉo, por serviço 02

05 Deixar de zelar pelas instalaçóes utilizadas, por item e por dia 03

06 Deixar de cumprir determinação formal ou instruçâo do fiscalizador, por
ocorrência.

02

07 Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou
não atenda às necessidades, por Íuncionário e por dia.

01

08 Deixar de eÍeluar o pagamento de salários, seguros, enca[gos tiscais e
sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas
relacionalas à execuçêg do contrato, por dia e por oconência.

06

09 Deixar de Íornecer EPls (Equipamentos de Proteçáo lndividual), quando
exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades
àqueles que se negarem a usáJos, por empregâdo e por ocorrência.

02

10 Deixar de cumprir quâisquer dos itens do edital e de seus anexos náo previstos
nesla tabela de multas, por item e por ocorrênôia.

01

11 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência Íormalmente notiÍicada pelo órgão
Íiscalizador, por item e por ocorrência.

02

'11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstâs realizâr-sB'á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133 de 2021 , e subsidiariamente na Lêi no 9.784, de '1999.

1í.5. Comete falta grave, podendo ensejar a êxtinção unilâtêral da avença, sem prejuízo da
aplicaÉo de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art.
156, §4o, da Lei no 14.133, de 2021, aquele que:

11.6. Não promover o Íecolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS
exigÍveis até o momento da apresentâção da Íatura, após o prazo de 15 (quinze) dias da solicitâÉo do
CONTRATANTE.

11.7. O valor da multa podêrá sêr de6contado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito
êxistênte do CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao do
crédito existente, a diferênçâ será cobrada na forma da lei.

11.8. Se a multa aplicadâ for superior ao valor da gârantia prestada, além da perda desta,
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pelo CONTRATANTE ou, se for o caso, cobrada judicialmente, na Íorma da lei.

1í.9. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data
do recêbimênto da comunicação enviâda pelo CONTRATANTE.

1 1.10. Dêconidos 0í (um) mês sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestâção da obrigação
assumida, estará caracterizada a inexecução contralual, ensejando a sua extinção.

11.1'1. Também Íicam suieitas às penalidades previstas nos subitens lll e lV da cláusula do edital,
a CONTRATADA que:

11.1?. Tenha soÍrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Íiscâl no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.'13. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

11-14. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude
de atos ilícitos praticados.

1'1.15. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem pÍejuizo de outras medidas cabíveis.

Prefeitura Municipsl de PaÍintins - CNPJ 04.329.?36/0001-69Rua Jonathas PedÍos4 190 - Centro
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'l'1.16. A inobservância do prazo fixado para apresentaÉo ou renovação da garantia acaÍretará a
aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de âtraso, até o máximo
de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.

11.17. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do
contrato, a tltulo de garantia.

11.18. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base
nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção
da multa aplicada.

12. CúUSULA OÉC|MA SEGUNDA- OA EXTINÇÃO CONTRATUAL (aí. 92. XIX)

12.1. O contrato sêrá elitinto quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que
isso ocona antes do prazo estipulado para tanto.

12.?. Se as obígações náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênciâ Íicârá pronogada até
a conclusáo do objeto, caso em que deverá a AdministraÉo providenciar a readequaçáo do cronograma
Íixado para o contrato.

12.2.1
Contratede:

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

a) ficaÍá ele constituÍdo em morâ, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e

b) poderá a AdministraÉo optar pelâ extinção do contrato ê, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto anles de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artioo í37 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicâm-se também os artioos í38 e 139 dâ mesma Lei.

12.3.2. A alteraÉo social ou a modiÍicaÉo da finalidade ou da eslrutura da empresa não
enseiará a extinção sê não restringir sua capacidade de concluir o contrâto.

12.3.2.'1. Se a operação implicâr mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subietiva.

'12.4. O termo de extinção, sêmpre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parciâlmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizaçôes e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice parâ o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concêdida indenizaÉo por meio de termo indênizatório (qIL
'13í, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021\.

12.6. O confato poderá ser êxtinto:
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12-6.1. caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza lécnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhâdo função na licitaçáo ou atue na Íiscalização ou na gestão do contralo, ou
que delês seja cônjuge, companheiro ou parentê em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso lV, da Lei n.o'14.'133, de 2021);

'12.6.2. caso se constate que a pessoa jurÍdica contratada possui administrador ou sócio
com poder de direção, Íamiliar de detentor de cargo em comissão ou função de conÍiança que atue na área
responsável pêla demanda ou contratação ou de autoridade a ele hiêrarquicamente superior no âmbito do
órgão contratante (art. 30, § 3o, do Oecreto n.o 7.203, de 4 de junho de 2010).

13. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁR|A (arr. 92. V )

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataÉo correrão à conta dê recursos especíÍicos
consignados no Orçâmento Geral da União deste exercício, na dotaÉo abâixo discriminada:

Unidadê: 04.01.01 - Fundo Municipal de Saúde;
Programa de trabalho: 10 30í 0052 1034 0000 lmplantação de Centros Especializados de
Saúde;
Natureza da despêsa: 4.4.90.5í.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES;
Fonte STN: í.601-Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do
Govêrno Fedgral-Bloco de Estruturação de Redes de Serviços Públicos de Saúde (êxerc.
CoÍrêntê): Proposta no 1'1429.7130001/25-003 - Portaria no 8222 - VALOR DE REPASSE: R$
2.520.000,00 (dois milhõês, quinhentos ê vintê mil reais);
Fonte STN: '1.500 Rêcursos não Vinculados de lmpostos (Exerc.CoÍrente): R$ '157.083,98
(cento e cinquênta ê sête mil e oltenta e três reais e noventa e oito centavos)

14.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lel
no í4.133, de 2021 , e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códiqo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos
contÍatos.

15. CúUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAÇÔES

15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei
no'14.133 de 2021

'15.2- A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebÍação de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçáo da consultoria iurÍdica do contratânte, salvo nos casos de iustiÍicada
necêssidade de antecipaÉo de seus eÍeilos, hipótese em que a formalízaçáo do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021\.

15.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados poÍ simples
apostila, dispensada a celebração de teÍmo aditivo, na foÍma do art. '136 dâ Lei no'14.'133 de 2021
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo
da Lei Orçâmentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medianle apostilamento.
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16. cúusuLA DÉcrMA sExTA - puBLtcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de
Contrataçõês Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no
respectivo sítio oÍcial na lnternet, em atençáo ao art. 9'1, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 , e ao art. 80. §2o.
da Lei n. 12.527 , de 2011 , clc art. 70. §3o. inciso V. do n. 7 .724. de 2012

17. CLÁUSULA DÉC|MA SETTMA- FORO (art. 92. §1o)

Parintins,2T de fevereiro de 2026.

Representa CONTRATANTE
MATEUS EIRA ASSAYAG
Prefeito M nicipal de Parintins

ALANCOELHO AsínadodefoÍmadisitalpoí

REDIG:e4000476220f;Xre:':W"y3Xl'&,,,,,.*,*,

Representante legal da CONTRATADA
S. R. ENGENHARIA LTDA

CNPJ n' 25.265.í 4?,0001-01
ALAN COELHO REDIG

11

17.1. Fica eleito o Foro dê Parintins/AM, para dirimir os litÍgios quê dêmrrerem da execuÉo deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1o. da Lei

n' 14.133121.
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